
No 173
18/10/2019

 

 

 
Nº 25 – 12/3/2014 

 

A data-base 2014 já começou. Até 21/3, 
assembleias nas unidades para definir 

nossa Pauta de sentação de sugestões à Pauta Unificada. Após 
agendar a assembleia nas unidades, as subseções da Adunesp devem informar 
data e local para adunesp@adunesp.org.br. Posteriormente, para o mesmo e-

mail, informe os resultados. 
- 25/3, terça-feira: Nova reunião do F6, na sede da Adusp, às 10h, para avaliação do retorno das assembleias, 
na perspectiva de fechamento da Pauta neste dia. 
- 28/3, terça-feira: Protocolo da Pauta Unificada junto à presidência do Cruesp, que se encontra na Unicamp.  
 
 É hora de iniciarmos a mobilização pelas nossas reivindicações.  

 
 

................................................................................................... 
 

Adunesp apoia greve nas ETECs e FATECs 
 

 
Os funcionários e professores das escolas técnicas (ETECs) e faculdades de tecnologia (FATECs), 

mantidas pelo Centro Paula Souza, estão em greve desde o dia 17/2. A greve da categoria tem como ponto 
central o novo plano de carreira. O plano estava engavetado desde 2011 e somente no dia 28/2/2014, diante da 
pressão da greve, o governo o enviou à Alesp, na forma de projeto de lei (PLC 07/2014).  

No entanto, abriu-se um novo problema: o plano que havia sido negociado com o Sindicato da 
categoria (o Sinteps, que integra o Fórum das Seis) durante o ano de 2013 sofreu profundos cortes em relação 
ao que foi enviado à  Alesp. Além de um expressivo rebaixamento nas tabelas salariais, vários direitos foram 
cortados: licença maternidade de 180 dias para as celetistas, Sexta Parte, auxílio alimentação, auxílio 
transporte, entre outros.  

Diante deste quadro, a greve prossegue até hoje e a expectativa da categoria é que os deputados 
aceitem e aprovem as emendas apresentadas pelo Sinteps, que visam a devolver ao projeto os itens cortados. 
Mais de 100 unidades do Centro (entre ETECs e FATECs) registram greve, mesmo diante da enorme pressão 
exercida pelo governo, com ameaça de corte de ponto e de substituição dos grevistas.  

No dia 11/3, a entidade promoveu um ato público no Vão Livre do MASP, que recebeu participantes 
de todo o estado. O presidente da Adunesp, João da Costa Chaves Júnior, compareceu ao ato e conferiu apoio 
à luta dos trabalhadores. 

Vinculado à Unesp desde a sua criação, o Centro Paula Souza vem sendo duramente atacado pelo 
governo estadual. Desde 1996, num flagrante desrespeito à lei do vínculo, o governo deixou de pagar aos 
funcionários e professores das ETECs e FATECs os reajustes concedidos pelo Cruesp às universidades. Este é 
um dos principais elementos que determinam o forte arrocho salarial da categoria. 
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Plenária da Adunesp indica: Manter 
a greve e avaliar o movimento

Assembleias de base devem debater conjuntura 
e remeter posicionamento à próxima plenária, 

marcada para 10/8, em Bauru

 A Adunesp realizou nova plenária estadu-
al nesta quarta-feira, 3/8/2016, no Instituto de 
Artes, em São Paulo. A partir dos posicionamen-
tos trazidos pelos representantes docentes pre-
sentes e das discussões que ocorreram, ficaram 
explicitados alguns dos temas que mais preocu-
pam a comunidade unespiana neste momento: 
a quebra de isonomia e o arrocho salarial; e a 
questão da contratação dos professores substi-
tutos. São duas dimensões distintas – e perver-
sas – do modo de administrar a crise de financia-
mento das universidades públicas paulistas. 
 A reitoria da Unesp diz que não há recur-
sos para a concessão dos ridículos 3% já apli-
cados aos servidores técnico-administrativos 
e docentes da USP e da Unicamp, nem para a 
contratação de toda a demanda de professores 
substitutos encaminhada pelos departamentos 
de ensino. A solução “final” adotada pela reito-
ria da Unesp é que nós, docentes, trabalhemos 
mais e ganhemos menos pelo nosso trabalho – 
não reclame, trabalhe! E a qualidade das nossas 
graduações, da produção de conhecimento e da 
prestação de serviços à comunidade não vem ao 
caso. Devemos, em sacrifício pela crise, abdicar 
da dignidade do nosso trabalho e do futuro da 
nossa universidade. 
 A avaliação dos presentes é que temos que 
ter respostas à altura da gravidade destas ques-
tões. As razões que nos levaram à greve perma-
necem na ordem do dia. O indicativo da plenária 
é pela continuidade da greve e a realização de 
assembleias de base para avaliar o movimento. 
As reflexões geradas nestas assembleias serão 
levadas à próxima plenária estadual da Adu-
nesp, que será realizada em Bauru, no dia 10/8, 
próxima quarta-feira. 
 Nas assembleias de base, também devem 
ser discutidas a viabilidade e a pertinência de ati-

vidades durante a realização do CO especial de 
comemoração dos 40 anos da Unesp, marcado 
para 22/8, em festa a ser realizada na Sala São 
Paulo, na capital. A avaliação é que, embora te-
nhamos muito a comemorar, como fruto destas 
quatro décadas de ensino, pesquisa e extensão de 
qualidade, não há dúvidas de que a conjuntura 
atual ameaça destruir tudo o que conquistamos.
 Outra deliberação da plenária foi a apro-
vação de uma carta a ser enviada aos presiden-
tes de Congregações das unidades. O documento 
solicita que as Congregações assumam posição 
contrária ao aprofundamento da precarização 
do trabalho docente, recusando-se a atribuir aos 
docentes em RDIDP a incumbência de ministrar 
aquelas disciplinas para as quais a demanda de 
substitutos não foi atendida, bem como façam 
gestões junto à Reitoria para solucionar o proble-
ma. A plenária considera que, assim proceden-
do, as Congregações estarão dando uma enorme 
contribuição para o resguardo da dignidade do 
trabalho docente, defendendo o tripé ensino-
-pesquisa-extensão que sustenta a qualidade da 
nossa universidade. A carta segue em anexo.
 Ao final da plenária, uma comitiva de re-
presentantes dirigiu-se à reitoria da Unesp. O ob-
jetivo era conversar com o reitor Durigan sobre 
duas questões centrais: a isonomia salarial e a 
necessidade de contratação de professores subs-
titutos. No entanto, como o reitor não estava pre-
sente, a comitiva foi recebida pelo chefe de gabi-
nete substituto, o Prof. Jorge Roberto Pimentel, e 
retornará nesta quinta-feira, 4/8. 
 Por fim, a plenária aprovou a necessida-
de de realizar um debate presencial entre as três 
chapas que concorrem à reitoria da Unesp, para 
extrair deles suas propostas para questões gerais 
da universidade e, também, questões presentes 
na atual greve.
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Dezembro terminou sem que os servidores docentes 
e técnico-administrativos estatutários da Unesp – cerca de 
12.700 trabalhadores – recebessem o seu 13º salário. 

O último comunicado emitido pela Reitoria, em 
21/12/2018, limitou-se a informar que não havia nenhuma 
“novidade” sobre o assunto, ou seja, o governador 
cessante Márcio França não havia atendido ao pedido de 
suplementação de verbas feito pela Universidade. Ainda 
segundo o comunicado, caso o crédito suplementar extra-
limite não se concretizasse, seria convocada uma reunião 
extraordinária do Conselho Universitário na segunda 
quinzena de janeiro de 2019, “com o propósito de discutir 
e de revisar o orçamento de 2019, à luz da necessidade do 
pagamento do 13º salário referente ao ano de 2018 para os 
servidores autárquicos”. 

Em reunião com a Adunesp e o Sintunesp no 
dia 12/12/2018, véspera do ato convocado pelo Fórum 
das Seis durante realização do CO, conforme noticiado 
imediatamente nas redes da Adunesp, o reitor Sandro 
Valentini admitiu que a Universidade tinha reservas em 
valores “quase suficientes” para arcar com o pagamento do 
13º salário dos estatutários, mas que o seu uso deixaria o 
caixa descoberto em 2019. 

13º salário 
Reitoria pode e deve pagar já! Adunesp 

indica assembleias de base para 
impulsionar mobilização

Chegado o mês de janeiro, NADA impede que a 
Reitoria faça o imediato pagamento do 13º salário aos seus 
estatutários ad referendum de decisão do CO. 

Relegar a definição do pagamento para uma reunião 
extraordinária do CO, sem data definida, obviamente 
significa um claro menosprezo para com a vida de dezenas 
de milhares de pessoas. A despeito das dificuldades 
financeiras, as contas diversas da instituição seguem em dia 
e nenhum fornecedor deixou de receber. 

Postergar a quitação desse direito dos servidores 
– fevereiro, março...? – é reiterar uma clara opção política 
da atual administração: bancar a instituição com recursos 
obtidos por meio do arrocho salarial – os 3% da data-base de 
2016 continuam em aberto –, do congelamento das carreiras 
e das contratações, no confisco de direitos. 

O não recebimento do 13º salário na data prevista 
trouxe constrangimentos pessoais, dívidas não pagas, 
juros sobre juros, novos endividamentos... mas nada disso 
parece sensibilizar a direção da Universidade, afinal, alguns 
recebem bolsas e têm como se defender desta situação, ao 
contrário da imensa maioria dos servidores estatutários. 

Assembleias de base e Plenária Estadual
 No dia 13/12/2018, o Fórum das Seis realizou um 
belo ato em frente à Reitoria da Unesp, por ocasião da 
reunião do Conselho Universitário. Caravanas de vários 
campi da Unesp compareceram, sendo apoiadas por 
representações da USP, Unicamp e Centro Paula Souza.
Agora, temos que ampliar essa mobilização.

A Adunesp orienta suas subseções sindicais e 
representantes de base a realizarem assembleias de base até 
o dia 14/1 para debater a seguinte pauta:
- Mobilização pelo pagamento do 13º salário, com avaliação 
da possibilidade de greve da categoria;
- Indicação de delegados ao 38º Congresso do Andes – 
Sindicato Nacional (28/1 a 2/2/2019, em Belém/PA). Sobre 
esse ponto, leia mais no box específico.

 Os indicativos das assembleias de base serão 
avaliados em Plenária Estadual da Adunesp, agendada para 
15/1, em São Paulo, às 10 horas, com a mesma pauta das 
assembleias de base.
  

Ações judiciais
No dia 30/11/2018, a Assessoria Jurídica da 

Adunesp ajuizou mandado de segurança coletivo 
(MSC), com o objetivo de garantir o recebimento do 
13º salário pelos servidores estatutários da Unesp. 

O MSC está tramitando na 12ª Vara da Fazenda 
Pública, sob o número 1059514-72.2018.8.26.0053. No 
dia 3/12, o juiz Adriano Marcos Laroca deu um primeiro 
despacho, alegando que, “a despeito da urgência”, 
entende ser razoável aguardar o envio de informações 
por parte da Unesp, para depois apreciar o pedido de 
liminar. Depois disso, não houve movimentação no 
processo.

O Sintunesp também ajuizou ação pelo 13º 
salário e o andamento é semelhante ao da Adunesp, ou 
seja, sem decisão até o momento.

A Plenária da Adunesp 
realizada em 11/10/2019, no campus 
de São José do Rio Preto, teve como 
pontos centrais a conjuntura atual da 
Universidade (redepartamentalização, 
contratações em RTC, reformas) e a 
continuidade da montagem do “Cha-
pão da Adunesp” para concorrer às 
eleições aos órgãos colegiados centrais.

A avaliação dos presentes 
foi unânime ao constatar que a admi-
nistração superior da Unesp nos tem 
imposto um conjunto de reformas 
(administrativa e acadêmica), que im-
plicam em profundas mudanças no caráter da 
nossa Universidade, sem discuti-las com a co-
munidade; tem mantido nossos salários – num 
contexto de arrocho – ainda mais baixos do 
que os pagos pela USP e Unicamp; modificou 
o regime preferencial de contratação docente 
do RDIDP para o RTC, que passa a balizar as 
contratações de agora em diante; tenta impor 
a toque de caixa uma severa reestruturação 
departamental, entre outras medidas, que vêm  
acelerando o processo de deterioração dos 
departamentos, dos grupos de pesquisa, das 
atividades de extensão e também da docência.  

O modelo de universidade que 
está no horizonte da Reitoria é muito próxi-
mo daquele do governo federal, explicitado 
pelo programa “Future-se”. Ambos, embora 
sejam apresentados com um discurso de for-
talecimento da autonomia e de melhoria do 
financiamento das universidades, na verdade 
(vide diversas matérias no sítio da Adunesp), 
pavimentam o caminho para o sequestro da 
autonomia universitária pelos agentes do mer-
cado, e para a diminuição do investimento es-
tatal nessas instituições, isentando o governo 
progressivamente de fazê-lo.

O que acontece, como todos já sa-
bemos, é a implementação de dinâmicas es-
tratégicas para desfigurar o caráter público, 
laico, gratuito e de qualidade socialmente refe-
renciada das universidades dignas desse nome, 
e essa Unesp que temos construído ao longo 
dos anos, certamente, é uma delas. Então, nos 
cabe defender a nossa Universidade, resistin-
do à guinada privatista, mas não só isso. É 
necessário que avancemos no sentido de pro-
por processos de reconstrução do corpo de 
servidores docentes e técnico-administrativos, 
da qualidade e da dignidade do nosso trabalho 

Chapão, reformas, contratações em RTC, redepartamentalização... 

Plenária em Rio Preto reafirma defesa do 
modelo de universidade socialmente referenciada

e, sobretudo, do ethos acadêmico violentado. 
Nossa disposição para a luta está ancorada 
no desejo de que nosso trabalho e produção 
dentro da Universidade sejam relevantes para 
os nossos estudantes e, também, para o povo 
paulista e brasileiro.

A plenária de Rio Preto debateu es-
ses temas, como segue sucintamente:

O tempo parcial como 
regime preferencial

A mudança do regime preferencial 
de contratação para o RTC (Regime de Tur-
no Completo, em que o docente trabalha 24 
horas semanais) foi aprovada pelo CEPE em 
sua reunião de 9/4/2019. O documento apro-
vado – a “Proposta de regime de trabalho para 
contratação de docentes” – estabelece que as 
contratações daqui para a frente deverão ocor-
rer em RTC e, se o docente contratado tiver, 
por ocasião da apresentação do seu relatório 
anual,  “avaliação positiva das atividades rea-
lizadas por ele no período e com a concor-
dância do Departamento e da Congregação 
ou Conselho Diretor, no caso dos campi ex-
perimentais, poderá solicitar à administração 
central a mudança de regime de trabalho de 
RTC para RDIDP. Da mesma forma, em 
função do desempenho positivo do docente 
contratado em RTC, a administração central 
poderá sugerir a mudança para RDIDP, no 
momento de sua confirmação no regime de 
trabalho”. E, também, vai valer o contrário: a 
CPA poderá ficar mais à vontade para “reade-
quar” (leia-se rebaixar) o regime de trabalho 
de qualquer docente que, ingressando sob o 
signo dessa deliberação do CEPE, venha a ser 
posteriormente agraciado com a mudança do 
seu regime de trabalho para RDIDP. Em sen-
do assim, a reitoria não terá que se preocupar 

com ações na justiça de todos os que 
se sentirem lesados por isso. 

Uma análise política e até 
mesmo jurídica da decisão do CEPE 
impõe muitos questionamentos. O 
primeiro deles é que o artigo 88 do 
Estatuto da Unesp fixa que a com-
petência para estabelecer o regime 
de trabalho docente é do Conselho 
Universitário.

Portanto, o CEPE deli-
berou sobre matéria desafeta à sua 
competência. E foi além, aprovando 
proposta de regime preferencial de 

contratação em RTC, para apenas em casos 
excepcionais, a contratação se dar em RDIDP, 
divergindo por completo da letra e do espírito 
da norma estabelecida pelo artigo 89 do Es-
tatuto da Unesp: “A Unesp adotará como re-
gime preferencial de trabalho aquele que fixar 
a dedicação integral à docência e à pesquisa”.

Vale ressaltar que o regime de traba-
lho docente diz respeito não apenas às situa-
ções individuais de relação de trabalho, mas 
implica numa mudança completa de perspecti-
va e prioridades da Universidade, contrariando 
o que foi vislumbrado na gênese de sua insti-
tuição. Isso não pode ser feito sem um amplo 
debate com a comunidade, e apenas para sanar 
uma crise circunstancial financeira adversa, o 
que, certamente, fará com que a Unesp se dis-
tancie das prerrogativas e prioridades históri-
cas das universidades públicas estaduais.

Aliás, é preciso sempre lembrar que 
o modelo de Universidade que defendemos e 
que sofre ataques da Reitoria, está previsto no 
próprio Estatuto da instituição. Senão, vejamos:

Conforme o artigo 2º do estatuto 
da Unesp, “A Unesp rege-se pelos princípios 
de liberdade de pensamento e de expressão de 
desenvolvimento do espírito crítico e reflexi-
vo, com o objetivo permanente de criação e de 
transmissão do saber e da cultura, devendo: I 
- criar, preservar, organizar e transmitir o saber 
e a cultura por meio do ensino, II - oferecer 
ensino público, gratuito e de qualidade, sem 
discriminação de qualquer natureza; III - for-
mar cidadãos capacitados para o exercício da 
investigação e das diferentes profissões; IV - 
privilegiar e estimular a atividade intelectual e 
a reflexão continuada sobre a sociedade brasi-
leira, defendendo e promovendo a cidadania, 
os direitos humanos e a justiça social; V - pro-
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mover atividades de extensão e de articulação 
com a comunidade”. E, em seu artigo 3º, itens 
I e IV, o estatuto da Unesp assevera que, entre 
as diretrizes que a organização da Unesp deve 
obedecer estão a “universalidade do conheci-
mento” e a “indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão”. 

Balizados por essas diretrizes, cons-
truímos uma grande e importante Universi-
dade. No entanto, sucessivas gestões reito-
rais, umas mais, outras menos, têm imposto 
políticas que vão estabelecendo as condições 
objetivas para alterar substancialmente a tra-
jetória da Unesp. Isto tem promovido um dis-
tanciamento crescente entre o funcionamento 
cotidiano da Unesp e o que estabelece o nosso 
estatuto. Medidas frequentes da atual gestão, 
justificadas como necessárias para a preser-
vação da Universidade, vão progressivamen-
te mutilando nossas condições de trabalho, 
precarizando-as das mais diversas formas por 
meio de arrocho salarial; do aumento progres-
sivo da carga de trabalho, do controle e mani-
pulação da natureza da produção acadêmica 
pelo reitor, por meio da Comissão Permanen-
te de Avaliação (CPA); da desfiguração das es-
truturas acadêmicas e administrativas, com a 
imposição de reformas e reestruturações sem 
nenhuma discussão substantiva com a comu-
nidade. Assim, vão sendo minadas a qualida-
de das nossas graduações e pós-graduações; 
degradadas as condições necessárias para a 
produção de pesquisa relevante; rebaixadas 
as possibilidades de atividades de extensão de 
importância acadêmica e relevância social. 

Em tempo: A Reitoria divulgou no site da 
Unesp que encaminhou, em 15/10, “à Comis-
são de Orçamento do Conselho de Adminis-
tração e Desenvolvimento (CADE) as diretri-
zes para a Proposta Orçamentária para o ano 
2020 com a previsão de 150 novas contrata-
ções de servidores, sendo 100 professores e 50 
técnico-administrativos”. Chama a atenção a 
indicação de que os 100 novos docentes sejam 
contratados em Regime de Turno Completo 
(RTC), e que o critério para a distribuição des-
sas contratações entre os campi e respectivos 
departamentos – caso elas venham a aconte-
cer – não foi tornado público.

A redepartamentalização
Os presentes na plenária de Rio 

Preto também receberam um informe deta-
lhado sobre a situação atual do processo de 
redepartamentalização na Unesp. Por meio 
do Ofício Circular 12/2019-RUNESP, expe-
dido em 3/10, o vice-reitor e presidente do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
Universitária (CEPE), Prof. Dr. Sérgio Ro-
berto Nobre, informou que tomou, ad refe-
rendum do colegiado, a decisão de acatar a 
solicitação de efeito suspensivo da Resolução 
Unesp 63/2019, aprovada por aquela ins-
tância em sua reunião de 10/9, que instituiu 
regras e prazos para o processo de reestrutu-

ração departamental na Universidade. 
De acordo com o documento, esta 

decisão foi tomada após análise do pedido de 
efeito suspensivo assinado pelos professo-
res Carlos Frederico Wilcken, presidente do 
Fórum de Diretores da Unesp e diretor da 
FCA/Botucatu, e João Carlos Saad Cury, do 
mesmo campus e membro do CEPE. Ainda 
segundo o ofício, o ad referendum será sub-
metido à apreciação dos conselheiros na reu-
nião marcada para 29/10, com base no artigo 
58 do Regimento do CEPE. Nesta ocasião, o 
colegiado poderá manter os termos da resolu-
ção ou reconsiderá-la. 

A Adunesp abriu o debate sobre 
o significado e os prejuízos da Resolução 63 
desde o primeiro momento, divulgando ma-
térias e pareceres jurídicos, promovendo reu-
niões com os envolvidos e solicitando que a 
questão fosse discutida em todas as Congre-
gações e Conselhos Diretores. No dia 25/9, 
a entidade protocolou recurso administrativo 
dirigido ao presidente do CEPE, com pedido 
de reconsideração da decisão que aprovou a 
Resolução 63, propugnando que fosse acatado 
com efeito suspensivo. O documento da Adu-
nesp - que não foi mencionado, embora tenha 
precedido aqueles referidos no Ofício Circular 
12/2019-RUNESP - demanda ainda que, caso 
o colegiado delibere por manter a decisão ques-
tionada – que seja submetido 
em grau de recurso ao Conselho 
Universitário (CO), de acordo 
com o previsto no estatuto e no 
regimento geral da Universidade. 

Embora eventualmen-
te possam ter ocorrido distor-
ções reais ao longo da história, 
fruto de acomodações e arranjos de interesses 
pessoais e ao arrepio das reais necessidades 
da Universidade, é absolutamente inadequa-
do que, a propósito disto, se desencadeie uma 
ação generalizada que atinge o conjunto da 
Unesp indiscriminadamente, impondo con-
sequências deletérias ao ambiente acadêmico. 
Além disto, fica também a forte impressão 
de que o processo de redepartamentalização, 
como proposto e implementado pela Reitoria, 
está atrelado a um “ajuste fiscal/financeiro” 
que, associado à prioridade de que novas con-
tratações sejam em Regime de Turno Com-
pleto (RTC), se coaduna com a proposta de 
reforma administrativa e financeira. O abrup-
to e generalizado enxugamento do número 
de departamentos e as contratações em RTC 
se inserem mais numa lógica sustentada por 
seus resultados financeiros do que pelas suas 
virtudes acadêmicas. Estas medidas evocam a 
triste lembrança do Termo de Compromisso, 
assinado pelo reitor com a Secretaria de Es-
tado do Planejamento Econômico e Desen-
volvimento e com a Secretaria de Estado da 
Fazenda do governo Dória, para que fosse 
feita a antecipação, em duas vezes, de R$ 130 
milhões para o pagamento do 13º salário de 
2018 dos servidores estatutários.

Os presentes à Plenária de Rio Pre-

to enfatizaram a necessidade de prosseguir na 
mobilização, conclamando o CEPE, em sua 
reunião de 29/10, a reconsiderar sua decisão 
e cancelar a resolução. E, caso isso não acon-
teça, que o CO assuma a responsabilidade po-
lítica de fazê-lo.

É crucial que as Congregações das 
unidades em que há departamentos atingidos 
pela Resolução 63 continuem debatendo e 
se posicionando a respeito, remetendo suas 
deliberações ao CEPE. Esse vem sendo o ca-
minho seguido por grande parte dos diretores 
e chefes de departamento, em uma tentativa 
de obstar esse processo de redepartamenta-
lização. A comunidade unespiana espera que 
o gesto do presidente do CEPE represente 
um passo desta Reitoria na direção de acolher 
com mais sensibilidade seus questionamentos, 
e que, com procedimentos mais democráticos 
e com indispensável serenidade, possamos su-
perar não apenas esse, mas tantos outros pro-
blemas que colocam em risco a natureza e a 
excelência da nossa grande Universidade.

Chapão e resistência
Todas as medidas que apontam 

para o sucateamento da nossa Universidade 
passaram – ou passarão – pelos colegiados 
centrais, onde acabam sendo aprovadas por-
que um número expressivo de conselheiros 

alinhados com a reitoria, ou 
simplesmente apáticos em 
relação ao futuro, não conse-
guem, ou não querem, resistir 
à implantação de um novo 
modelo de universidade pela 
administração atual. Com sua 
ação, ou omissão, eles contri-

buem para que estejamos nos transformando 
rapidamente numa instituição medíocre e ir-
relevante para o estado de São Paulo e para o 
país, o que nunca fomos. 

Esta é a concepção de universidade 
que se coaduna com o que pensam respecti-
vamente o nosso atual reitor e seu grupo po-
lítico, o governador Dória e o presidente da 
República. Todos fortemente empenhados, de 
uma maneira ou de outra, em rebaixar a pro-
dução científica e tecnológica nacional, bem 
como a formação intelectual dos brasileiros.

Para defender nossa Universidade, 
precisamos mobilizar todas as pessoas que 
estão preocupadas com o futuro da Unesp, 
para que unam suas forças e atuem em todas 
as instâncias possíveis. Dentro do nosso Sin-
dicato, no âmbito dos seus campi e de todas as 
formas – como conselheiros ou não – nos co-
legiados da Unesp. Por isso é tão importante a 
estruturação do Chapão da Adunesp, que deve 
se constituir numa bancada cuja tarefa básica 
é exatamente atuar para resistir à degradação 
da nossa Universidade, e avançar no sentido 
de restabelecer nossa trajetória original condi-
zente com a dignidade e a excelência do nosso 
trabalho e com o papel estratégico da Unesp 
para o desenvolvimento do estado de São Pau-
lo e para a soberania nacional.
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